
Of. nº 927/GP.                 Paço dos Açorianos,  8 de dezembro de 2009. 
 
 
 
 
 
 

Senhor Presidente:  
 
 
 
 
 
 
Submeto à apreciação dessa Egrégia Casa Legislat iva 

o Projeto de Lei,  que “Autor iza o Poder Execut ivo a proceder o 
adiantamento de recursos f inanceiros,  para f ins de doação, pelos 
serv idores munic ipais ativos e inativos,  ao Fundo Municipal dos 
Direi tos da Criança e do Adolescente (FUNCRIANÇA).” 

Tal sol ici tação v isa, enquanto objet ivo central ,  gerar 
recursos f inanceiros, para implementação e qual i f icação de projetos 
sociais ao atendimento dos direi tos da criança e do adolescente no 
Município de Porto Alegre, v inculados à ent idades que possuem 
registro junto ao Conselho Munic ipal dos Direi tos da Criança e do 
Adolescente (CMDCA).  

A ação especí f ica deste projeto objet iva o est ímulo de 
doações voluntárias dos serv idores munic ipais da Prefei tura Municipal 
de Porto Alegre (PMPA) ao FUNCRIANÇA, que poderão ser deduzidas 
do Imposto de Renda Dev ido.  

O embasamento legal para esta ação é a Lei Federal 
nº 9.532,  de 10 de dezembro de 2009, e a Instrução Normativa da 
Secretar ia da Receita Federal nº 258,  de 17 de dezembro de 2002. Tem 
como princípio que Pessoas Fís icas podem doar até 6% (seis por 
cento) do imposto devido, somadas as contribuições a projetos 
audiov isuais e culturais.  

 
 
 
 
 
 
 
 

A Sua Excelência,  o Vereador Sebast ião Melo, 
Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre. 
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O Projeto proposto v isa, então,  permit i r  ao corpo 
funcional da PMPA a oportunidade de destinar parte do seu Imposto de 
Renda Dev ido para ut i l ização em projetos sociais no Município,  através 
de doação ao FUNCRIANÇA.  

O benefíc io deste Projeto é proporcionar aos 
serv idores munic ipais a oportunidade de contribuir com projetos sociais 
no Município, sem ônus,  mediante a subst i tuição pelo imposto dev ido. 

Esta inic iat iva engloba o esforço do Município de 
Porto Alegre de cumprir regiamente com todos os seus compromissos 
f inanceiros,  bem como manter a c idade apta ao recebimento de 
transferência de recursos federais e estaduais destinados ao 
desenvolv imento social , em especí f ico,  para a área da infância e 
juventude em si tuação de risco.  

Para tanto,  entende-se ser de suma importância à 
implantação de medidas que,  como esta, permitam ao Poder Executivo,  
ao mesmo tempo, investir recursos na proteção integral  de cr ianças e 
adolescentes e propic iar suporte f inanceiro,  através do FUNCRIANÇA, 
a Entidades da Sociedade Civ il ,  que complementam o atendimento nas 
áreas onde Município possui maior carência. 

Sal ienta-se, por oportuno, que será incluído no 
orçamento Públ ico Municipal as competentes prev isões dos valores 
necessários à antecipação de recursos,  para os serv idores que 
desejarem aderir a esta proposta de apoio ao FUNCRIANÇA. 

Estas, Senhor Presidente,  são as razões que me 
levam a propor o presente Projeto de Lei, cumprindo o disposto na Lei 
Orgânica do Município,  esperando a análise cri teriosa dessa Casa e,  ao 
f inal , sua aprovação. 

 
Atenciosas saudações.  

 
 
 
José Fogaça, 
Prefei to.  
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PROJETO DE LEI Nº 048/09. 
 
 
 

Autoriza o Poder Executivo a 
proceder o adiantamento de recursos 
f inanceiros,  para f ins de doação, 
pelos serv idores municipais at ivos e 
inat ivos,  ao Fundo Munic ipal dos 
Direi tos da Criança e do Adolescente 
(FUNCRIANÇA). 
 
 

Art . 1º  A Administração Direta e Indireta, as Autarquias e 
os Departamentos poderão antecipar, através de crédito em folha de 
pagamento do ano em curso, em dezembro, os valores a serem doados 
por serv idores municipais at ivos e inat ivos ao Fundo Munic ipal dos 
Direi tos da Criança e do Adolescente (FUNCRIANÇA), cr iado pela Lei 
Complementar nº 628,  de 17 de agosto de 2009. 

 
§ 1º  Os serv idores, a que se refere o “caput”,  que 

contribuírem serão benef ic iados pelas deduções prev istas no art.  22 da 
Lei Federal nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

 
§ 2º  Os valores correspondentes à antecipação que t rata o 

“caput” serão descontados em folha de pagamento do serv idor 
contribuinte nos meses de setembro,  outubro e novembro do exercício 
seguinte ao da efet ivação das doações. 

 
Art . 2º  Os recursos doados serão depositados em conta 

especí f ica do Fundo Munic ipal dos Direi tos da Criança e do 
Adolescente (FUNCRIANÇA),  não integrada a quaisquer s istemas 
unif icados de gerenciamento, vedada sua ut i l ização para outros f ins.  

 
Art . 3º  Esta Lei será regulamentada pelo Poder Execut ivo 

em até 30 (t rinta) dias.  
 
Art . 4º  Esta Lei entra em v igor na data de sua publ icação.  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 

 
 
 
José Fogaça,  
Prefeito.  


